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O Grupo de Trabalho destaca a importância da adoção de medidas

 Os integrantes deste grupo – constituído de profissionais, técnicos, 

consultores, especialistas e dirigentes da Secretaria do Desenvolvimento 

Econômico e Trabalho (SEDET), da Companhia de Desenvolvimento do 

Estado do Ceará (CODECE), da Junta Comercial do Estado do Ceará 
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(JUCEC) e do Instituto de Desenvolvimento do Trabalho (IDT) – 

reuniram-se, sucessiva e sistematicamente, entre os meses de maio e 

julho de 2020, iniciando a pesquisa através de levantamento 

bibliográfico, com vistas a obter o embasamento teórico para subsidiar 

a elaboração deste documento.
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“A dificuldade não está em gerar ideias novas, 
mas em nos livrarmos das antigas”.
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Figura 1 – Taxa de informalidade da população de 14 anos ou mais de idade, ocupa-
da na semana de referência, por unidades da federação (%)

Brasil – 1º trim./2020
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  Pessoas de 14 anos ou mais que não tinham trabalho, num determinado período de 
referência, mas estavam dispostas a trabalhar, e que, para isso, tomaram alguma providência 
efetiva nos últimos 30 dias (consultando pessoas, jornais, etc.).
  Pessoas de 14 anos que num determinado período de referência, trabalharam ou tinham 
trabalho, mas não trabalharam (por exemplo, pessoas em férias).

1

2
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Total de ocupados Informais

  Até o ano de 2008, o governo do Ceará, por meio do IDT, realizava a Pesquisa Desemprego e Subem-
prego (PDS) e, daquele ano até o exercício de 2016, a Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED), cujo 
inquérito domiciliar foi descontinuado pelo corte de recursos financeiros (federal e estadual) para o 
financiamento das políticas públicas do trabalho.
  Regiões Metropolitanas monitoradas pelo SPED: Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, São Paulo, 
Porto Alegre e Distrito Federal.

3
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[...] (a) propriedade familiar do empreendimento; (b) origem 
e aporte próprio dos recursos; (c) pequena escala de 
produção; (d) facilidade de ingresso; (e) uso intensivo do 
fator trabalho e de tecnologia adaptada; (f) aquisição das 
qualificações profissionais à parte do sistema escolar de 
ensino; e (g) participação em mercados competitivos e não 
regulamentados pelo Estado (OIT, 1972).
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O conceito de trabalho digno resume as aspirações de 
homens e mulheres no domínio profissional e abrange 
vários elementos: oportunidades para realizar um trabalho 
produtivo com uma remuneração justa; segurança no local 
de trabalho e proteção social para as famílias; melhores 
perspectivas de desenvolvimento pessoal e integração 
social; liberdade para expressar as suas preocupações; 
organização e participação nas decisões que afetam as suas 
vidas; e igualdade de oportunidades e de tratamento.
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Reforçar os programas de educação como estratégia para 

induzir a ampliação da jornada escolar e a organização 

curricular na perspectiva da Educação Integral;

Expandir a rede de escolas profissionalizantes para todos os 

municípios cearenses;

Ampliar os programas federais de educação em todos os 

níveis de escolarização, tais como: Brasil Alfabetizado, Brasil 

Profissionalizado, Caminho da Escola, Inclusão de Jovens, 

Educação Tutorial, Bolsa Permanência, E-tec Brasil, Formação 

pela Escola, Formação de Tutores, Alfabetização na Idade 

Certa, Fortalecimento do Ensino Médio, Formação de 

Profissionais da Educação, Escola Aberta, Escola da Terra, 

Escola de Gestores, Mais Educação, PROINFO, PROJOVEM 

Urbano e Campo – Ensino e Pesquisa e o Ciência sem 

Fronteiras;

Dinamizar as ações voltadas para Empresa Júnior 

fortalecendo a iniciação ao trabalho dos jovens universitários;
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Popularizar a ciência nos espaços públicos, despertando nos 

jovens o interesse por conhecimentos em tecnologia e 

inovação;

Promover a inclusão digital da população mais vulnerável, 

através da implantação de cursos de informática nas escolas 

municipais e estaduais; e

Promover formação e qualificação em áreas diversas, em 

especial a juventude urbana e rural,com acesso às novas 

tecnologias de produção, comunicação e informação 

respeitando a diversidade cultural e regional.

Promover o emprego formal, através de políticas 

macroeconômicas favoráveis ao seu crescimento e o incentivo 

ao empreendedorismo;

Reduzir as barreiras que dificultam a formalização, através da 

desoneração e simplificação da burocracia;

Instituir o Observatório do Trabalho e do Empreendedorismo, 

para a sistematização, elaboração e disseminação de 

informações sobre o mercado de trabalho e o ambiente 

empreendedor, através de estudos, pesquisas e inovações, 

visando subsidiar as Políticas Públicas do Trabalho e do 

Empreendedorismo;

II. QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E GERAÇÃO DE EMPREGOS FORMAIS
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Investir em pesquisas que monitorem o nível de 

informalidade do Estado para adoção ou aprimoramento das 

políticas em curso;

Criar o Plano Estadual de Qualificação do Trabalhador 

Cearense, investindo na capacitação massiva e na formação 

profissional, em parceria com as entidades do Sistema S 

(SENAC, SENAI, SENAR, SENAT e SEBRAE);

Tomar medidas para constituir um sistema estadual de 

informação sobre a oferta de treinamento, articulado com 

outros mecanismos de informação do mercado de trabalho, 

como serviços de emprego e pesquisas domiciliares;

Combater a precarização do trabalho, estimulando a inserção 

digna em ocupações com maior perspectiva de 

desenvolvimento pessoal, social e econômico;

Fortalecer as Políticas Públicas do Trabalho, Emprego e 

Renda, por meio das ações do Sistema Nacional de Emprego 

no Ceará (SINE/CE), tornando-as mais integradas e 

sincronizadas a outras políticas de desenvolvimento 

socioeconômico;

Promover oportunidades de trabalho às pessoas com mais de 

60 anos de idade, dando-lhes condições mais acessíveis à sua 

(re)integração no mercado de trabalho; 

Fomentar a capacitação contínua do trabalhador, mediante 

cursos rápidos e a distância, com vistas ao aprendizado para 

as novas ocupações emergentes;
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Inserir jovens entre 16 e 24 anos de idade em programas de 

formação profissional, por meio de parcerias envolvendo o 

Estado, as instituições de formação profissional e a iniciativa 

privada, com o objetivo de qualificar e preparar os jovens a 

assumirem ocupações mais qualificadas no mercado de 

trabalho; e

Ampliar o Programa Primeiro Passo para todas as regiões do 

Estado, nas linhas do Jovem Aprendiz, Jovem Bolsista e Jovem 

Estagiário, de forma a aumentar as oportunidades de trabalho 

e a geração de renda.

Promover a atração de investidores, com previsibilidade e 

transparência, segurança jurídica, desburocratização e 

simplificação, de modo a criar um ambiente favorável de 

negócios;

Acelerar o processo de desenvolvimento do Estado, 

priorizando os clusters econômicos da cadeia produtiva da 

saúde, energias renováveis, rede de segurança hídrica, polo de 

inovação em TIC, têxtil e calçados, agronegócio, logística, 

turismo, economia do mar, hubs aéreo, portuário e 

tecnológico;

Fortalecer os clusters econômicos (cadeias produtivas), com 

apoio de soluções integradas que contemplem desde a 

produção de conhecimento até a sua efetiva aplicação para 

ganhos da sociedade como um todo; 
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Elevar o potencial de geração de energias renováveis 

(fotovoltaica, eólica e híbrida);

Incentivar a implantação de indústrias relacionadas aos 

recursos hídricos;

Consolidar o Hub Tecnológico, com mais oportunidades de 

vagas nas universidades, centros de pesquisa, escolas 

profissionalizantes, dentre outras instituições de formação 

profissional;

Consolidar o Polo de Inovação em TIC (Angola Cables, Century 

Link e Hostweb-Datacenter);

Expandir o Cinturão Digital em todo o Estado, reforçando o 

Hub de TIC;

Consolidar a liderança do Estado na cadeia calçadista, como o 

maior empregador do Nordeste, e o segundo maior do País;

Fortalecer a liderança de maior empregador da cadeia de 

têxteis e confecções do Nordeste, e o quarto do País;

Desenvolver o Agronegócio, fortalecendo as culturas atuais, 

com mais investimento em pesquisa para a descoberta de 

novas fontes de produção e de comercialização;

Qualificar e promover territórios turísticos nas principais 

regiões do Estado;

Melhorar a infraestrutura turística e de acesso aos principais 

destinos do Ceará;
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Atrair novos empreendimentos e empresas estrangeiras para 

incentivar novos negócios e gerar mais empregos;

Promover o Ceará nos principais mercados nacionais e 

internacionais;

Incentivar a economia do mar, com indústrias para produção 

de embarcações e peças para o setor náutico; empresas de 

beneficiamento de pescados para exportação; pesca oceânica 

de atum e outras espécies (lagosta); e prática de esportes 

aquáticos e turismo;

Conceder incentivos fiscais e benefícios não financeiros, 

mediante a redução de ICMS, destinados a sociedades 

industriais com uso intensivo de mão de obra (implantação, 

funcionamento, relocalização, ampliação, modernização, 

diversificação e recuperação), através de programas 

específicos; e

Integrar competitividade a mercados extras de redes de 

valores globais, promovendo o desenvolvimento regional 

equilibrado.

Viabilizar o acesso a crédito, com taxas de juros e carências 

acessíveis e interessantes para os pequenos negócios;

Democratizar o microcrédito e aumentar a eficiência dos 

mesmos em termos de geração de emprego e renda;
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Implantar o Programa de Educação Empreendedora, 

fomentando o empreendedorismo através de incentivos, 

visando criar uma economia empreendedora baseada no 

conhecimento, inovação e criatividade, onde novas formas de 

produção são criadas para explorar oportunidades em um 

mercado, cada vez mais, aberto, dinâmico e competitivo;

Fomentar políticas setoriais privilegiando, especialmente, o 

desenvolvimento de micro e pequenas empresas sustentáveis;

Criar incentivos governamentais que promovam e fortaleçam 

a constituição e o desenvolvimento das micro e pequenas 

empresas;

Incorporar incentivos justos, corretos na legislação que 

incentive à sua formalização; 

Promover a aproximação de instituições financeiras e de 

crédito, gerando oportunidades às micro e pequenas 

empresas;

Apoiar a comercialização, incentivando redes horizontais e 

verticais;

Propor reforma tributária que inclua incentivos ao 

investimento produtivo para fomentar a criação do emprego 

formal;

Criar uma agenda local para definir e incorporar experiências 

e boas práticas, estabelecendo um novo diálogo social;



41 

 

 

 

 

 

Desenvolver os Arranjos Produtivos Locais,implementando 

uma política de desenvolvimento local e regional que 

incentive o crescimento das atividades produtivas endógenas, 

além do fortalecimento da vocação econômica regional e o 

empreendedorismo local;

Estimular o associativismo e o cooperativismo, apoiando o 

ingresso de organizações e empresas da economia informal 

no mercado formal; e

Incentivar e fortalecer, de forma especial, os projetos 

produtivos como o Programa de Regularização Fundiária, 

Programa Venda no Balcão, Programa Hora de Plantação, 

Programa de Aquisição de Alimentos, Programa Nacional de 

Alimentação Escolar, Programa de Tecnologia Alimentar;

Implantar o Centro Avançado do Agronegócio, como um 

espaço público para o desenvolvimento de negócios e 

iniciativas em economia mista para o produtor rural, apoiando 

a produção e comercialização de produtos agrícolas e 

incentivando a produção de alimentos orgânicos;

Adotar medidas para promover as relações complementares 

entre as economias formal e informal, facilitando o acesso das 

empresas ligadas à economia informal ao mercado, ao 

crédito, à infraestrutura, aos sistemas de formação e de 

tecnologias avançadas, a fim de facilitar a sua integração 

progressiva na economia formal; e
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Priorizar as compras públicas de produtos e serviços de micro 

e pequenos negócios, com a criação do Programa Conexão de 

Fornecedores e Consumidores, através de uma plataforma 

online capaz de favorecer o compartilhamento de 

informações, produtos, serviços e valores entre os usuários 

cadastrados, proporcionando maior eficácia nos negócios.
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https://www.dieese.org.br/estudosetorial/2009/2009pedsetoriaisinformalidadecomercio.pdf
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https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_protect/---protrav/---travail/documents/briefingnote/wcms_743523.pdf
https://www.ilo.org/lisbon/temas/WCMS_650867/lang--pt/index.htm
https://www.sinait.org.br/docs/trabalho_para_um_futuro_mais_brilhante_oit.pdf
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